
 

   
 

   

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Associações não podem condicionar desligamento de associado a 

quitação de dívidas 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é inconstitucional condicionar o 

desligamento de pessoas filiadas a uma associação à quitação de débito referente a 

benefício obtido por intermédio da entidade ou ao pagamento de multa. A decisão 

unânime foi tomada na sessão virtual encerrada em 30/9, no julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 820823, com repercussão geral reconhecida (Tema 922). 

 

O processo original foi ajuizado por uma servidora pública contra Associação dos Agentes da Polícia Civil do 

Distrito Federal (AAGPC-DF). Segundo ela, seu pedido para se retirar da entidade, por estar insatisfeita com 

determinados serviços, foi condicionado à quitação de dívidas oriundas de empréstimos feitos por meio da 

associação ou ao pagamento de multa. Ela pretendia impedir a AAGPC de exigir a condição e receber reparação 

por danos morais. 

 

Como o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) acolheu o posicionamento da entidade, 

a servidora interpôs o RE, sob o argumento de violação ao livre associativismo (artigo 5°, inciso XX, da 

Constituição Federal. 
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Liberdade de associação 

 

Por unanimidade, e seguindo o voto do relator do processo, ministro Dias Toffoli, o Supremo deu provimento ao 

recurso. Para o relator, o fato de muitos dos empréstimos bancários firmados por intermédio de associações 

serem mais vantajosos não permite que a entidade condicione o desligamento à sua quitação. “Também não há 

razão para a associação condicionar o desligamento da associada ao pagamento de multa”, acrescentou. 

 

Segundo o ministro, a decisão do TJDFT violou uma das dimensões da liberdade de associação garantida na 

Constituição Federal — o direito de não se associar. De acordo com a jurisprudência do Supremo, é 

inconstitucional o uso de meios indiretos para compelir alguém a se filiar ou se manter filiado a entidade 

associativa. Além disso, a liberdade de associação tem expressa previsão na Constituição, o que não ocorre com 

os argumentos em favor da entidade para impor a condição. 

 

Compensações 

 

No voto, o relator observou ainda que há outros instrumentos (como execução de título extrajudicial e ação 

monitória) para a cobrança de eventuais compensações ou multas contra a pessoa que se desliga da entidade 

de forma incompatível com o interesse associativo. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É inconstitucional o condicionamento da desfiliação de 

associado à quitação de débito referente a benefício obtido por intermédio da associação ou ao pagamento de 

multa”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo vai definir possibilidade de concurso material entre posse e distribuição de 

pornografia infantil 

 

A Terceira Seção afetou três recursos especiais de relatoria do ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que correm 

em segredo de Justiça, para definir, no rito dos repetitivos, se o agente pode ser condenado em concurso material 

por armazenamento e por distribuição de pornografia com criança ou adolescente – hipótese em que as penas 

seriam somadas, como prevê o artigo 69 do Código Penal. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495302&ori=1


 

   
 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.168 na base de dados do STJ, está assim 

ementada: "Os tipos penais trazidos nos artigos 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) são autônomos, com verbos e condutas distintas, sendo que o crime do artigo 241-B não configura fase 

normal, tampouco meio de execução, para o crime do artigo 241-A, o que possibilita o reconhecimento de 

concurso material de crimes". 

 

O colegiado decidiu não suspender a tramitação dos processos que discutem a mesma questão, pois a previsão 

é que os recursos repetitivos serão julgados em breve. 

 

Discussão sobre reconhecimento da autonomia entre os dois tipos penais 

 

Segundo o relator, o caráter repetitivo da matéria foi verificado a partir de pesquisa à base de jurisprudência do 

STJ, que recuperou 15 acórdãos e 158 decisões monocráticas com controvérsia semelhante. 

 

Em um dos recursos especiais representativos da controvérsia, o Ministério Público pede o afastamento da 

aplicação do princípio da subsidiariedade em relação ao artigo 241-B do ECA, restabelecendo-se a pena aplicada 

em primeiro grau com o concurso material entre esse crime e o delito descrito no artigo 241-A. 

 

Para o MP, que aponta divergência entre a decisão do tribunal de origem e a jurisprudência do STJ, a aplicação 

do princípio da subsidiariedade entre os delitos é inviável, pois são condutas autônomas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Estadual nº 9.874, de 06 de outubro de 2022 - Dispõe sobre o atendimento prioritário aos advogados 

e às advogadas, no desempenho de suas funções, junto às unidades judiciárias do Estado do Rio de Janeiro e 

dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.873, de 05 de outubro de 2022 - Dispõe sobre os emolumentos dos Serviços Notariais 

e de Registros no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e altera as Leis Estaduais nº 3.001/1998, 3.350/1999, 

6.281/2012 e 6.370/2012 com o escopo de simplificação, racionalização e normatização de inovações 

decorrentes da crescente informatização dos Serviços Extrajudiciais. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/07102022-Repetitivo-vai-definir-possibilidade-de-concurso-material-entre-posse-e-distribuicao-de-pornografia-infantil.aspx
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Lei Estadual nº 9.872, de 05 de outubro de 2022 - Obriga as Empresas Prestadoras de Serviço de 

Telecomunicações a informarem sobre a possibilidade de aquisição separada dos serviços inclusos nos pacotes 

promocionais ofertados, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.871, de 05 de outubro de 2022 - Altera a Lei nº 8.210, de 10 de dezembro de 2018, 

que cria o Programa Estadual de Recuperação da Malha Ferroviária com objetivos turísticos. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.219, de 5 de outubro de 2022 - Regulamenta o art. 1º-A, o art. 3º, o art. 4º, o art. 

5º e o art. 5º-A da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, para dispor sobre as transferências obrigatórias de 

recursos financeiros da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para a execução de ações de 

prevenção em áreas de risco de desastres e de resposta e recuperação em áreas atingidas por desastres. 

 

Decreto Federal nº 11.218, de 5 de outubro de 2022 - Autoriza a nomeação de candidatos aprovados 

em concurso público para provimento de cargos de Policial Rodoviário Federal, nos termos do disposto no art. 

73, caput, inciso V, alínea “d”, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0083326-52.2020.8.19.0000 

Relª. Desª. Katya Maria de Paula Menezes Monnerat 

j. 28.06.2021 e p. 18.08.2021  

 

Direta de inconstitucionalidade por omissão, em razão da ausência de norma legal do Município de Japeri que 

estabeleça os casos, condições e percentuais mínimos em que servidores efetivos ocuparão cargos em comissão 

criados no âmbito da Administração Pública Municipal. Violação ao preceito instituído no artigo 77, inciso VIII, da 

Constituição do Estado do Rio de Janeiro c/c artigo 37, inciso V, da Constituição da República. Preliminares 

afastadas. A imposição constitucional (inciso V do art. 37 da CF) traz em seu bojo uma norma constitucional de 

eficácia limitada, qual seja, a de que para os cargos em comissão cabe aos inúmeros órgãos e entidades da 

Administração Pública definir, mediante lei, o limite mínimo a ser reservado aos seus servidores efetivos. Em se 

tratando de matéria cuja iniciativa é do chefe do Poder Executivo (art. 61, §1º II, da Constituição Federal e art. 

112, §1º, II, b, da CERJ), sua inércia configura a omissão normativa, a exigir a intervenção do Judiciário. Ao se 

omitir em estabelecer os requisitos para o provimento dos cargos, a municipalidade impede a fiscalização, em 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZSWmVVMTZSa05QUkZsMFVUQmFSVTlETURCU2FrWkNURlJvUWs5VVVYUlBSR1JIVWxWVmVGSnFZM2hTYTFKQ1RWUlpNazVVUVRSUFZGazFUMEU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZSWmVVMTZSa05QUkZsMFVUQmFSVTlETURCU2FrWkNURlJvUWs5VVVYUlBSR1JIVWxWVmVGSnFZM2hTYTFKQ1RWUlpNazVVUVRSUFZGazFUMEU5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11219.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11218.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0083326-52.2020.8.19.0000


 

   
 

verdadeira burla às exigências do concurso público e da ética pública. A investidura em cargo público, em regra, 

dar-se-á por concurso, sendo as nomeações para cargos em comissão um modo excepcional de provimento. 

Não por outro motivo, deve se amoldar às estritas hipóteses previstas constitucionalmente para criação dos 

cargos em confiança. Os princípios básicos da Administração Pública devem ser os norteadores da atividade do 

administrador, explícitos na Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. Desde a edição da Emenda Constitucional nº 19/1998, não houve, pelo Município de Japeri, qualquer 

iniciativa de regulamentar o dispositivo para impedir que, de forma desordenada, os cargos sejam todos 

indistintamente providos por particulares, desafiando a intenção do legislador. Procedência da ação para declarar 

a existência de mora legislativa do Município de Japeri, fixando o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a edição 

da norma imprescindível à concretização dos mencionados dispositivos constitucionais, sob pena de ser aplicado 

analogicamente o Decreto Federal 5.497 de 21/07/2005, do percentual mínimo razoável de 50% do total de cargos 

DAS 1, 2, 3 e 4 ou equivalente sejam ocupados por servidores de carreira e ao menos 60% do total de cargos 

DAS 5 e 6 ou equivalente, sejam ocupados por servidores de carreira, do total de cargos comissionados para os 

servidores efetivos do Município de Japeri. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Outubro Rosa: um pouco sobre a história e a importância da campanha que luta contra o 

câncer de mama 

 

Estado deverá indenizar familiares de detento falecido por ineficiência no atendimento 

médico prestado 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Suspensa lei de Roraima que proíbe destruição de bens apreendidos em operações 

ambientais 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004249485B33E4C9A3444C693DF67583432C50F194F5A3F
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/128885004
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/128885004
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/128867149
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/128867149


 

   
 

O ministro Luís Roberto Barroso suspendeu lei do Estado de Roraima que proíbe aos órgãos ambientais de 

fiscalização e à Polícia Militar destruírem e inutilizarem bens particulares apreendidos em operações ambientais 

no estado. O relator deferiu liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7204. 

 

A ação foi ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, contra a Lei estadual 1.701/2022. 

 

Competência da União 

 

Barroso considerou plausível a alegação de Aras de usurpação da competência da União para legislar sobre 

direito penal e processual penal e para editar normas gerais de proteção ao meio ambiente. Em seu entendimento, 

a lei estadual não observa a repartição de competências legislativas estabelecida pela Constituição Federal. 

 

Novos ilícitos 

 

Ainda segundo Barroso, a norma viola o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (artigo 

225 da Constituição). A seu ver, proibir a destruição de instrumentos utilizados em infrações ambientais acaba 

por permitir a prática de novos ilícitos, inviabilizando a plenitude do exercício do poder de polícia ambiental. 

 

Repressão a ilícitos ambientais 

 

O ministro também constatou a presença de perigo na demora, outro requisito para a concessão da medida 

cautelar. Conforme destacado por Aras, Barroso concluiu que a manutenção dos efeitos da norma estadual 

acarreta prejuízo para a repressão à prática de ilícitos ambientais, com potenciais danos irreparáveis ao meio 

ambiente e às populações indígenas de Roraima. 

 

Leia a notícia no site 

 

Barroso suspende proibição de instalação de medidores externos de energia elétrica no AM 

 

O ministro Luís Roberto Barroso suspendeu trecho de lei estadual do Amazonas que proíbe as empresas de 

distribuição de energia elétrica de instalarem medidores do Sistema de Medição Centralizada (SMC) ou sistema 

remoto similar. Ele concedeu medida liminar, a ser referendada pelo Plenário, na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7225. 

 

Na ação, a Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee) questiona a Lei estadual 

5.981/2022. Para o relator, há plausibilidade no argumento da entidade de usurpação da competência privativa 

da União para legislar sobre energia (artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal). Além disso, o STF tem 

entendimento de que lei estadual ou municipal que interfira nos contratos de concessão invade a competência 

privativa da União. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495437&ori=1


 

   
 

Competência da União 

 

Barroso salientou que a Lei federal 9.427/1996 disciplina o regime das concessões de serviços públicos de 

energia elétrica e atribui à Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) poderes para regulamentar e fiscalizar o 

setor. A Resolução Normativa 1.000/2021 da Aneel, por sua vez, permite à distribuidora inserir sistemas de 

medição externa, desde que arque com os custos de instalação. 

 

Prejuízo milionário 

 

Outro aspecto considerado pelo relator foi o fato de que a prestação do serviço vem sendo afetada de forma 

negativa desde a entrada em vigor da lei. De acordo com a Abradee, a ausência de medidores até o final deste 

ano causaria prejuízo de R$ 41,6 milhões aos erários federal e estadual. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém proibição de repasse de recursos entre partidos não coligados 

 

Por unanimidade, o Plenário manteve regras do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que proíbem o repasse do 

Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) por partidos ou candidatos não 

pertencentes à mesma coligação ou não coligados. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 30/9, no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7214. 

 

A ação foi ajuizada pela União Brasil, pelo Partido Liberal (PL), pelo Republicanos e pelo Progressistas (PP), 

contra a Resolução 23.607/2019 do TSE. As legendas pediam que fosse permitido o repasse de recursos dos 

fundos entre candidatos a cargos majoritários e proporcionais numa mesma circunscrição, ainda que de siglas 

diversas, desde que coligadas na disputa majoritária. 

 

Representatividade 

 

Em seu voto pela improcedência do pedido, o relator, ministro Ricardo Lewandowski, afirmou que a resolução 

não vedou o repasse dos fundos aos partidos coligados nem limitou sua autonomia, como alegavam as legendas. 

Segundo ele, o valor distribuído aos partidos é definido pelo critério de representatividade no Congresso Nacional, 

e não é razoável permitir o repasse a candidatos de legendas que não pertençam à mesma coligação. 

 

Para Lewandowski, essa é a interpretação mais compatível com a natureza pública dos recursos dos fundos, 

distribuídos aos partidos para o financiamento da própria atividade, com a finalidade de promover as respectivas 

ideias e programas. Além disso, a Lei dos Partidos Políticos (Lei 9.096/1995) prevê que a aplicação dos recursos 

do Fundo Partidário no alistamento e nas campanhas eleitorais, revelando que seu uso deve se restringir às 

campanhas dos candidatos da própria sigla ou de legenda coligada. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495395&ori=1


 

   
 

Eleição proporcional 

 

O relator observou que, desde as eleições de 2020, com a Emenda Constitucional (EC) 97/2017, são proibidas 

as coligações nas eleições proporcionais. Isso, por si só, já impediria o trânsito de recursos entre partidos na 

eleição de deputados e vereadores. “Uma das principais implicações de uma coligação é justamente a 

possibilidade de que as verbas recebidas pelos partidos integrantes possam ser usadas por todos os candidatos”, 

frisou. 

 

Regulamentação 

 

Para o relator, os dispositivos da resolução do TSE trazem critérios razoáveis, regulamentando regras da 

Constituição Federal e da legislação eleitoral pertinente. As regras, a seu ver, simplesmente tornaram explícita a 

vontade do Legislativo de acabar com as disparidades causadas pelas coligações em eleições proporcionais. 

 

Leia a notícia do site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Primeira Seção nega reforma a militar temporário que sofre de doença sem relação com o 

serviço 

 

A Primeira Seção, por maioria, reafirmou que o militar temporário não estável, considerado incapaz apenas para 

o serviço militar, somente terá direito à reforma de ofício se comprovar o nexo de causalidade entre a moléstia 

sofrida e a prestação das atividades militares. 

 

De acordo com o processo, um militar temporário não estável ajuizou ação com o objetivo de anular seu 

licenciamento do serviço ativo do Exército, reintegrar-se na graduação de terceiro sargento e obter a reforma por 

doença adquirida, alegadamente, devido a acidente ocorrido enquanto prestava o serviço militar, bem como 

receber o pagamento de indenização por prejuízos materiais e morais. 

 

Para o TJRS, incapacidade não precisa ter relação de causa e efeito com serviço militar 

 

O juízo de primeiro grau julgou o pedido parcialmente procedente e determinou a reforma do militar com base no 

vencimento correspondente ao que detinha quando na ativa, nos termos da Lei 6.880/1980. O Tribunal de Justiça 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495394&ori=1


 

   
 

do Rio Grande do Sul (TJRS) deu parcial provimento à apelação da União apenas para afastar a indenização por 

dano moral e adequar os índices de correção e juros de mora. 

 

No STJ, o recurso da União foi desprovido monocraticamente, sendo a decisão mantida pela Primeira Turma, 

sob o fundamento de que a concessão da reforma ao militar, ainda que temporário, quando ficar demonstrada a 

sua incapacidade para o serviço castrense, prescinde da demonstração do nexo de causalidade entre a moléstia 

e a prestação do serviço. 

 

A União interpôs embargos de divergência, alegando que o acórdão da Primeira Turma diverge do entendimento 

adotado pela Segunda Turma do STJ no REsp 1.328.915 e no REsp 1.420.113, ambos de relatoria do ministro 

Mauro Campbell Marques. 

 

Corte Especial já concluiu que é necessário comprovar nexo de causalidade 

 

A relatora do recurso, ministra Assusete Magalhães, observou ser incontroverso no processo que o militar é 

temporário não estável, e, embora tenha sofrido acidente em serviço, sofre de epilepsia, doença sem relação de 

causa e efeito com a prestação do serviço militar (artigo 108, VI, da Lei 6.880/1980), encontrando-se incapacitado 

tão somente para as atividades castrenses. 

 

A magistrada destacou que em 2018, ao julgar os EREsp 1.123.371, a Corte Especial pacificou a divergência, 

concluindo no sentido de que o militar temporário não estável, considerado incapaz apenas para o serviço militar, 

somente terá direito à reforma de ofício se comprovar o nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a 

prestação das atividades militares. 

 

"Firmou-se a compreensão de que o militar temporário, para ter direito à reforma, deve comprovar o nexo de 

causalidade entre a enfermidade (ou acidente) e o serviço militar, ou, então, comprovar que está inválido 

(impossibilitado total e permanentemente para qualquer trabalho), nos termos do artigo 108, VI, conjugado com 

o artigo 111, II, da Lei 6.880/1980", concluiu a relatora ao dar provimento aos embargos de divergência para 

prover o recurso especial da União. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial admite fixação de sanções penais atípicas, mais brandas, em acordo de 

colaboração 

 

Por maioria, a Corte Especial admitiu a fixação de sanções penais atípicas no âmbito de um acordo de 

colaboração premiada. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/07102022-Primeira-Secao-nega-reforma-a-militar-temporario-que-sofre-de-doenca-sem-relacao-com-o-servico.aspx


 

   
 

Com a decisão, o colegiado devolveu o processo para que a relatora, ministra Nancy Andrighi, analise novamente 

a homologação da proposta de acordo, ponderando a extensão dos benefícios pactuados – que incluem o 

cumprimento da pena em regime domiciliar – frente à gravidade do fato criminoso e à eficácia da colaboração. 

 

Inicialmente, a homologação foi negada pela ministra, sob o fundamento de que o acordo, ao prever o 

recolhimento domiciliar como regime de cumprimento de pena, feriu a regra do artigo 4º, parágrafo 7º, inciso II, 

da Lei 12.850/2013, com a redação dada pelo Pacote Anticrime, de 2019. 

 

Ao analisar o agravo regimental contra a decisão da relatora, o ministro Og Fernandes, cujo voto prevaleceu na 

Corte Especial, afirmou que o tema é polêmico e que, nesse debate, a autonomia da vontade das partes – no 

caso, o colaborador e o Ministério Público – adquire especial relevo. 

 

"Deve ser superada a tradicional visão de que, por tratar de interesses indisponíveis, o processo penal encontra-

se imune à autonomia privada da vontade", comentou o ministro. 

 

Princípio da legalidade é uma garantia a favor do acusado 

 

Og Fernandes lembrou que a Constituição de 1988, ao prever a criação dos juizados especiais criminais com a 

expressa admissão da transação penal, chancelou a viabilidade do modelo consensual de justiça, ratificado 

diversas vezes pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao discutir o tema. 

 

O ministro explicou que isso não significa liberdade absoluta às partes, pois, como já apontado pelo STF, a 

discricionariedade para a celebração do acordo é balizada pelas leis e pela Constituição. No entanto, ele criticou 

o argumento de que essa discricionariedade regrada dos órgãos de persecução penal seja um impedimento à 

negociação de sanções penais atípicas, mais favoráveis ao réu do que aquelas previstas na legislação, por 

supostamente violarem o princípio da legalidade penal estrita. 

 

"O princípio da legalidade é uma garantia constitucional que milita em favor do acusado frente ao poder de punir 

do Estado, não podendo ser usado para prejudicá-lo, sob pena de inversão da lógica dos direitos fundamentais", 

afirmou Og Fernandes. "Por isso, não há vedação ao emprego de analogia in bonam partem no campo criminal" 

– acrescentou, lembrando que o STJ tem um "sólido histórico" dessa forma de interpretação favorável ao réu, 

como no reconhecimento da remissão da pena pelo estudo. 

 

Lei admite benefícios ainda maiores que o regime domiciliar 

 

Para o ministro, a objeção principal à fixação de sanções atípicas nos acordos de colaboração, na verdade, nem 

é uma suposta violação do princípio da legalidade penal, mas a ideia de que o colaborador, por ser um criminoso, 

não poderia gozar de benefícios não previstos em lei. 

 



 

   
 

"Essa ideia, no entanto, me parece equivocada", disse, ressaltando que "o próprio legislador autorizou a fixação 

de benefícios mais amplos, ao estabelecer que o juiz poderá conceder perdão judicial ou substituição da pena 

privativa de liberdade por pena restritiva de direitos". 

 

"Ora, se é possível extinguir a punibilidade dos crimes praticados pelo colaborador (perdão judicial) ou isentá-lo 

de prisão (substituição da pena), com mais razão seria possível aplicar-lhe pena privativa de liberdade com regime 

de cumprimento mais benéfico", concluiu. O magistrado recordou, ainda, que o próprio STF já homologou vários 

acordos com a previsão de benefícios atípicos. 

 

Avaliação dos termos do acordo deve buscar o equilíbrio 

 

Para Og Fernandes, há um equilíbrio a ser alcançado: "O sistema deve ser atrativo ao agente, a ponto de 

estimulá-lo a abandonar as atividades criminosas e a colaborar com a persecução penal. Ao mesmo tempo, deve 

evitar o comprometimento do senso comum de justiça ao transmitir à sociedade a mensagem de que é possível 

ao criminoso escapar da punição, 'comprando' sua liberdade com informações de duvidoso benefício ao resultado 

útil do processo penal". 

 

No voto, acompanhado pela maioria dos membros da Corte Especial, o ministro afirmou que a melhor solução é 

sopesar os benefícios acordados – mesmo os atípicos – em vista da gravidade dos fatos e da eficácia da 

colaboração. 

 

"Entendo que não há invalidade, em abstrato, na fixação de sanções penais atípicas, desde que não haja violação 

à Constituição da República ou ao ordenamento jurídico, bem como à moral e à ordem pública", declarou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Proprietário de apartamento em pool hoteleiro é obrigado a permanecer vinculado à 

administração comum 

 

A Terceira Turma decidiu que, havendo norma condominial que determine a utilização do imóvel exclusivamente 

no sistema de pool hoteleiro, o proprietário não tem o direito de denunciar o contrato de administração imobiliária 

para gerir sua unidade individualmente, desvinculando-se do empreendimento coletivo. 

 

De acordo com o colegiado, deve ser respeitada a obrigatoriedade de participação no pool hoteleiro prevista na 

convenção condominial instituída pela incorporadora. 

 

Na origem do caso, a empresa responsável pela administração do condomínio ajuizou ação de consignação em 

pagamento para depósito dos rendimentos mensais de três apartamentos em um condomínio-hotel situado em 

São Paulo. Paralelamente à contestação, a empresa proprietária das unidades propôs ação em que pediu a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/07102022-Corte-Especial-admite-fixacao-de-sancoes-penais-atipicas--mais-brandas--em-acordo-de-colaboracao.aspx


 

   
 

declaração do término da vigência do contrato de sociedade em conta de participação, o recebimento dos 

aluguéis e a restituição dos imóveis. 

 

A primeira instância julgou procedente apenas o pedido de consignação em pagamento e fixou honorários 

advocatícios por equidade. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a decisão. 

 

Insatisfeitas, ambas as partes recorreram ao STJ. A proprietária dos imóveis insistiu na restituição das unidades, 

enquanto a administradora, que teve seu pleito atendido na origem, requereu que os honorários advocatícios 

fossem fixados com base no percentual de 10% a 20% sobre o valor atualizado da causa, acrescidos de verba 

honorária recursal. 

 

Convenção condominial determinou finalidade e administração exclusivas 

 

O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, esclareceu que o pool hoteleiro corresponde a uma associação 

entre os titulares das unidades e uma empresa de administração hoteleira que disponibiliza os apartamentos para 

locação a terceiros. Nesse caso, "há a constituição de sociedade em conta de participação, na qual a empresa 

responsável pela administração e gestão hoteleira figura como sócia ostensiva e os titulares das unidades 

autônomas como sócios participantes". 

 

Cueva destacou que a convenção condominial, que instituiu a finalidade do empreendimento como sendo um 

condomínio-hotel, impôs o sistema pool hoteleiro a partir da prévia incorporação imobiliária. Segundo observou 

o ministro, também está estipulado na convenção que cabe apenas a uma sociedade empresária a gestão das 

unidades, não se admitindo outras empresas, o chamado pool paralelo. 

 

O magistrado ressaltou que o instrumento de administração imobiliária possui natureza coletiva, e permitir a 

retirada de apenas um titular do contrato ensejaria prejuízo aos demais. 

 

 "Com isso, é obrigação do condômino permanecer vinculado ao sistema do pool hoteleiro, sem se opor à 

gerência exclusiva do empreendimento pela administradora", destacou o ministro ao julgar inválida a declaração 

de término da vigência do contrato de sociedade em conta de participação. 

 

"Além disso, cada unidade autônoma deve ser utilizada com o objetivo único de exploração hoteleira, vedado o 

seu uso para outra finalidade ou fora do pool estatuído pelo condomínio", afirmou. 

 

Fixação dos honorários advocatícios 

 

Quanto aos honorários advocatícios, o relator destacou que, no caso, eles deveriam ter sido fixados a partir do 

valor da causa e obedecendo aos limites impostos pelos parágrafos 2º e 6º do artigo 85 do Código de Processo 

Civil. Conforme explicou, tais dispositivos devem ser aplicados, inclusive, nas decisões de improcedência e 

quando houver julgamento sem resolução do mérito. 



 

   
 

 

O ministro lembrou que o REsp 1.746.072, julgado pela Segunda Seção do STJ, constituiu como regra geral e de 

aplicação obrigatória o disposto no parágrafo 2º: 10% a 20% sobre o valor da condenação, do proveito econômico 

obtido ou do valor atualizado da causa. 

 

Dessa forma, a verba honorária foi fixada em 10% do valor atualizado da causa na ação consignatória e na de 

resolução contratual, acrescida de 2% a título de honorários recursais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Não é necessária intimação da parte para converter monitória em ação comum 

 

Para a Terceira Turma, não é necessária a intimação da parte para converter a ação monitória em procedimento 

comum. Isso porque, segundo o colegiado, o rito monitório se transforma em rito comum quando o autor emenda 

a petição inicial com novas provas ou apresenta embargos monitórios. 

 

Com base nesse entendimento, o colegiado confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que 

manteve a extinção de uma ação monitória sem resolução do mérito, por ausência de comprovação do liame 

jurídico entre as partes. 

 

A controvérsia teve origem em ação monitória proposta por uma empresa de logística contra uma importadora. 

No recurso especial interposto pela empresa de logística, foi suscitada violação do artigo 700, parágrafo 5º, do 

Código de Processo Civil (CPC). 

 

Cognição da ação monitória é ampliada pela oposição de embargos 

 

Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, a ação monitória torna mais rápida a obtenção do direito pela parte 

que alega existência de débito fundado em prova escrita sem eficácia executiva. Ela explicou que a emenda à 

petição inicial e a oposição de embargos monitórios têm por consequência a conversão do procedimento 

monitório em procedimento ordinário. 

 

A magistrada afirmou que a jurisprudência do STJ entende que o rito comum tem cognição plena e exauriente, 

com ampla dilação probatória. "Assim, a cognição da ação monitória, que em princípio é sumária, será dilatada 

mediante iniciativa do réu em opor embargos, permitindo que se forme um juízo completo e definitivo sobre a 

existência ou não do direito do autor", disse. 

 

De acordo com a ministra, o documento que serve de base para a propositura da ação monitória gera apenas a 

presunção de existência do débito, a partir de um juízo próprio da primeira fase do processo monitório. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/06102022-Proprietario-de-apartamento-em-pool-hoteleiro-e-obrigado-a-permanecer-vinculado-a-administracao-comum.aspx


 

   
 

Nancy Andrighi acrescentou que o STJ tem entendimento firmado no sentido de que, quando o réu-embargante 

traz elementos suficientes para contrapor a plausibilidade das alegações que levaram à expedição do mandado 

de pagamento, demonstrando a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito invocado, caberá 

ao autor-embargado superar os óbices criados, inclusive com a apresentação de documentação complementar, 

se for o caso. 

 

Emenda à petição inicial com novas provas 

 

A relatora observou que o rito monitório se converterá em comum quando o autor usufruir da faculdade de 

emendar a petição inicial com novas provas, bem como quando forem opostos embargos monitórios. Assim, 

segundo ela, não é necessário intimar a parte para que escolha se deseja a conversão do procedimento monitório 

em rito comum, "haja vista que isso é uma consequência direta de acontecimentos determinados em lei". 

 

Nessas hipóteses – destacou a ministra –, será facultado às partes o amplo direito ao contraditório, razão pela 

qual o juiz terá à sua disposição os mesmos elementos probatórios que seriam apresentados no rito comum. "Se, 

mesmo assim, não estiver convencido, não resta outra possibilidade que a extinção da ação monitória", declarou. 

 

Vontade da parte em relação ao rito processual é irrelevante 

 

No caso julgado, Nancy Andrighi verificou que a empresa recorrente – apesar de ter sido notificada sobre a 

necessidade de complementar as provas apresentadas na ação inicial – não foi informada sobre a possibilidade 

de transformar a ação monitória em procedimento comum, mas isso não viola o CPC. 

 

"A literalidade do artigo 700, parágrafo 5º, não indica a exigência de intimação da parte para escolher sobre a 

conversão do processo ao rito comum, mas, sim, obriga o julgador a intimá-la a complementar suas alegações 

com todos os meios de prova admitidos em direito se houver dúvida quanto ao direito alegado, o que acarreta a 

conversão do procedimento em ordinário", observou. 

 

Ao negar provimento ao recurso especial, a ministra ressaltou que a legislação não impõe o dever de intimar a 

parte para decidir se haverá ou não alteração do rito a ser seguido dali em diante. 

 

"A conversão do procedimento monitório em comum decorre automaticamente quando ocorrer emenda à inicial 

e/ou oposição de embargos monitórios, pois há previsão legal para isso. É irrelevante, portanto, a vontade da 

parte de converter ou não o rito processual", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Corregedoria prorroga autorização a cartórios para praticar atos em meio eletrônico 

 

Débitos tributários podem ser resolvidos por meio de acordos no Judiciário 

 

Expedição de alvarás e ordens de pagamento em nome de advogados deve seguir regras 

existentes 

 

CNJ democratiza acesso a concursos para cartórios de notas e de registro 

 

Fonte: CNJ 
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